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    1. INTRODUÇÃO


    A Constituição brasileira de 1988, conhecida como “Constituição cidadã”, marca a redemocratização no país e avança nos direitos sociais numa perspectiva de Estado de bem-estar social. Na definição das premissas para as áreas sociais, traz no seu bojo propostas de democratização efetiva do Estado, a partir das noções de controle social, participação popular, democratização da gestão, nas decisões e acompanhamento das políticas públicas em cada área. A partir dessas premissas são implementadas duas estratégias atualmente já consolidadas institucionalmente: conferências e conselhos.


    É bem verdade que não se trata de ineditismo. Conselhos de educação existem desde a época do Império no Brasil. Conselhos estaduais têm seu primeiro instrumento jurídico na Constituição de 1934, mas Bahia e Alagoas possuem registros normativos de conselhos de instrução pública desde 1842 e 1906, respectivamente (BORDIGNON, 2020). Conferências de educação e saúde pautaram e organizaram segmentos que viram vitoriosas suas principais reivindicações no texto constitucional de 1988. Entretanto, é a partir desta Constituição, num clima de redemocratização do Estado, que essas estratégias se consolidam enquanto possibilidade real de intervenção coletiva no âmbito das decisões sobre a política pública.


    Nas áreas sociais, o Estado se organiza como um todo articulado para cumprir sua finalidade: a garantia de direitos. A esta organização de um conjunto de elementos interdependentes que atuam de forma combinada para atingir objetivos dá-se o nome de sistema, que conhecemos da biologia, mas também na sociologia.


    Na área da educação, diferentemente da saúde e da assistência social, a Constituição de 1988 não instituiu um sistema único, com atribuições em cada nível de governo; mas sistemas próprios, por ente federativo, com autonomia decisória e apontamento de regime de colaboração entre eles.


    Como ineditismo constitucional, deu-se a elevação dos municípios à categoria de entes federativos e estes passaram a organizar seus sistemas de ensino com conselhos municipais. Pesquisa realizada pela UNCME (União Nacional de Conselhos Municipais de Educação) de Alagoas mostra que, em 2020, 52% dos municípios tinham organizados seus sistemas de ensino, e 91% tinham seus conselhos municipais (BORDIGNON, 2020).


    Podemos dizer que a Constituição de 1988, ao erigir o município como ente federado e instituir os sistemas municipais de ensino, marca o início da era dos sistemas e dos conselhos municipais de educação, que passaram a ter funções próprias no âmbito de suas competências na área educacional e não mais funções delegadas pelos conselhos estaduais (BORDIGNON, 2020, p. 229).


    Talvez por esta razão a maioria dos estudos sobre conselhos de educação pós-redemocratização se dê no âmbito dos conselhos municipais, que se constituem no nível do [novo] ente federativo, ou dos conselhos escolares, no nível das instituições educativas – escolas. Há pouquíssima literatura acadêmica que discorra sobre os conselhos estaduais pós-1988. Entretanto, a eles foi dado, por exemplo, a definição de regras e reconhecimento dos sistemas municipais de educação. Os conselhos estaduais de educação respondem por toda a regulação dos ensinos fundamental e médio, tanto para sua rede própria quanto para todo o sistema estadual, que compreende toda a rede privada. Boa parte dos artigos normativos da atual Reforma do Ensino Médio delega sua regulação aos conselhos estaduais de educação, já que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 9495/96 preconiza o ensino médio como responsabilidade dos sistemas estaduais de educação. Há, portanto, quase uma negligência acadêmica e social diante da atuação e da importância dessa instância colegiada.


    Nesse sentido, a relevância desta pesquisa encontra-se no direcionamento do olhar a esse órgão colegiado, explicitando seu funcionamento, sua composição e formas de indicação que definem seu caráter decisório, analisando em qual base conceitual e de participação se localiza, no cenário pós-Constituição de 1988. E, quem sabe, possa apontar caminhos para a concretude da efetiva democratização do Estado na área, para além da tendência atual de transferência de responsabilidade ou, nas palavras de Freire (2012), de “técnica de gestão” à efetiva participação “sociopolítica”.


    Ao optar-se por tratar da democratização do Estado, também se procurou descrever brevemente a crítica ao Estado e suas possibilidades de superação, com base em Mészáros.


    Metodologicamente, a pesquisa foi bibliográfica e documental. Com relação à primeira, fez-se uma revisão da literatura acadêmica sobre formas de participação e controle social e sobre a democratização do Estado nos processos decisórios referentes à política educacional. Essa leitura embasou a definição de categorias de análise para a fase documental.


    Pesquisa bibliográfica e documental foram combinadas com o fim de realizar uma breve descrição da história dos conselhos de educação, em especial os estaduais, com atenção às alterações implementadas após a promulgação da Constituição Federal de 1988 até os dias atuais, com base em Bordignon (2009, 2020) e Cury (2009).


    Analisou-se a legislação de criação do Conselho Estadual de Educação de São Paulo (CEE/SP) desde sua origem, em 1963, e alterações posteriores, até a atual, com foco em sua estrutura, atribuições, composição e formas de indicação de conselheiros.


    Comparou-se a legislação que regulamenta os conselhos estaduais de educação em todos os estados brasileiros e estabeleceu-se um quadro comparativo nos quesitos: criação, atualização da legislação, atribuições, composição e formas de indicação de conselheiros. Este quadro permitiu situar o Conselho Estadual de São Paulo e o controle social da política educacional no cenário nacional.


    Finalmente, identificaram-se, em parcela das deliberações do CEE/SP, no período pós-1988, as temáticas que foram objeto de decisão por parte deste colegiado e que apontassem para a preocupação com atribuições de formulação, mobilização e controle social da política pública, categorizando-as e relacionando-as com o modelo de participação em vigor.


    Esta dissertação, assim, encontra-se dividida nos seguintes capítulos, após esta introdução. Capítulo 2 – Sociedade civil, participação e controle social na democratização do Estado brasileiro na área educacional, em que se procurou, a partir de referencial teórico, discutir formas de participação social, conceitos de sociedade civil e controle social, democratização e transição do Estado, como categorias de análise. Capítulo 3 – Conselhos estaduais de educação: história, estrutura e funcionamento, em que se faz uma breve retrospectiva histórica dos conselhos de educação no Brasil, através de sua instituição normativa e literatura acadêmica, de modo a caracterizar os sentidos em que se constituíram, em cada período histórico até a redemocratização do país. Também se faz um comparativo entre a legislação atual dos conselhos estaduais de educação no país de forma a estabelecerem-se alterações ou permanências que apontem para o atendimento, ou não, das novas demandas por participação social inscritas na Constituição de 1988. Capítulo 4 – O Conselho Estadual de Educação de São Paulo: origem e configurações atuais. Pretende-se, aqui, situar o Conselho Estadual de Educação de São Paulo, desde a sua origem até os dias atuais, relacionando-o com as categorias de análise delineadas no Capítulo 1 e com a evolução da participação de diferentes segmentos, seu caráter decisório, discutindo, consequentemente, a democratização do Estado. Finalmente, nas considerações finais, retomam-se as questões iniciais e, a partir dos achados e reflexões dos Capítulos 2 a 4, procura-se estabelecer se conselhos estaduais de educação, em especial o Conselho Estadual de Educação de São Paulo, se apresentam enquanto alternativa para a profícua democratização do Estado, como possibilidade de sua reestruturação como instituição de controle social da burguesia e das classes dominantes para a reprodução do sistema estratificado e hierarquizado em que se assenta a sociedade. E por se tratar de pesquisa que não se conclui em si, pretende-se apontar aspectos para novas reflexões e possibilidades de aprofundamento, debate e ação.

  


  
    2. SOCIEDADE CIVIL, PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL NA DEMOCRATIZAÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO NA ÁREA EDUCACIONAL


    Para que se possa discutir e apontar como se configurou a participação da sociedade civil no Conselho Estadual de Educação de São Paulo, nos anos seguintes à promulgação da Constituição Federal de 1988 e como essa configuração se refletiu em seus processos decisórios, faz-se necessário discorrermos sobre como o Estado brasileiro se organizou a partir de sua abertura democrática, pós-ditadura militar, os projetos econômicos e sociais que estiveram em disputa à época, que permearam e atualmente ainda permeiam as políticas públicas, em especial nas áreas sociais.


    Também se faz necessária a compreensão sobre as formas de participação da sociedade civil que se desenvolveram neste processo, com suas possíveis definições e manifestações, de maneira que auxiliem a iluminar como se estruturaram os conselhos estaduais de educação no período e suas formas de atuação.


    Concebemos conselhos de educação como estruturas de Estado, ao integrarem sistemas de ensino. Não temos a pretensão de discutir de forma aprofundada o Estado brasileiro. Ainda que, em um regime de economia capitalista, como o nosso, os marxistas defendam sua extinção ou superação, já que o compreendem como estrutura de opressão, legitimação e manutenção estrutural do sistema. Preferiu-se, de maneira tangencial, nesta pesquisa, pautar-se pelas reflexões de Mészáros sobre o Estado e a transição para sua superação.


    2.1. NOTAÇÕES DE MÉSZÁROS SOBRE O ESTADO E SUA NECESSÁRIA SUPERAÇÃO


    O Estado que conhecemos, segundo Mészáros (2015), estabeleceu-se como a estrutura de tomada de decisões políticas nas sociedades modernas e, como tal, deveria responder, de forma corretiva, para solucionar as crises econômicas e sociais do capital. Suas respostas históricas para tal correção, ao privilegiar intervenções militares ou resgates do capital privado, parecem agravar os problemas ao invés de solucioná-los. Isto porque, segundo a análise marxista, sua lógica de funcionamento permanece pautada pela manutenção das estruturas produtivas e sociais do sistema de acumulação capitalista.


    Os que defendem a possibilidade de um Estado de bem-estar social acreditam na possibilidade de ações corretivas que contenham ou limitem o apetite voraz do capital por sua expansão, mantidas as estruturas produtivas atuais. Entretanto, como bem aponta Mészáros (2002, 2015), são justamente estas estruturas que alimentam o sistema, e não é possível alterar suas consequências sem lidar com suas causas.


    Esconder o vazio das prometidas soluções corretivas é a conveniente função ideológica da transformação em regra universal das condições excepcionais de poucos privilegiados. Somente em um mundo inteiramente fictício, em que os efeitos podem ser separados das causas, ou mesmo postos em oposição diametral a elas, é que essa interpretação pode ser considerada viável e correta. Por esta razão, tais falácias – a primeira, que estipula a possibilidade de manipulação de efeitos em si e por si, isolados das causas, e a segunda, a universalização de exceções impossíveis de serem generalizadas – estão tão estreitamente atadas na ideologia “pragmática” dominante (...) (MÉSZÁROS, 2002, p. 40).


    Mészáros (2002) resgata o princípio da abolição do Estado e do seu poder político nos postulados por Marx, quando da superação do capital. E critica o desprezo a este princípio pelas sociedades pós-revolucionárias, o que implicou, o chamado socialismo real, as contradições imbricadas na relação com a organização social do trabalho, com as expressões dissidentes e as liberdades individuais, e com o excedente da produção.


    Isso porque a definição original de Marx, do poder político como manifestação de antagonismo de classe, opõe a realidade da sociedade de classes ao socialismo plenamente realizado, no qual não pode haver espaço para distintos órgãos do poder político, uma vez que “o processo da vida social... se torna produto de homens livremente associados e se coloca sob seu controle consciente e planejado” (MÉSZÁROS, 2002, p. 1014-1015).


    Ora, isso impõe a reflexão sobre a transição entre a sociedade atual e a desejada – cujos princípios são esboçados por Marx – e sobre como lidar com o poder político nessa sociedade de transição, sem as armadilhas de sua perpetuação, como ocorreu no leste europeu.


    É possível remover um poder político fortemente centralizado sem que se precise recorrer ao exercício de um sistema político plenamente articulado?


    Se não, como é possível conceber uma mudança de rumo “a meio caminho”, isto é, a transformação radical de um sistema “auto-suficiente” de poder político que controla o todo da sociedade em um órgão “auto-superável”, que transfira completamente as múltiplas funções de controle político para o próprio corpo social, permitindo assim a emergência daquela livre associação de homens e mulheres sem a qual o processo vital da sociedade permanece sob a dominação de forças estranhas, em vez de ser conscientemente regulado pelos indivíduos sociais nele envolvidos, de acordo com os ideais de autodeterminação e auto-regulação? (MÉSZÁROS, 2002, p. 1017).


    E aqui Mészáros (2002) ilumina com alguns critérios e possibilidades: a interdependência entre os indivíduos livremente associados e a superação da sociedade de classes, o necessário debate sobre o pluralismo e a distribuição do poder político, por meio da descentralização e da autonomia. E postula, referendado em Marx e nas lacunas deixadas por ele, o que chamou de Estado transicional, organização política necessária, dada a manutenção herdada da estratificação e hierarquização social do trabalho e que teria o desafio da superação das contradições entre indivíduo e sua classe, entre classes, entre a estratificação e a unidade na própria classe, entre o interesse de classe e suas instituições que antagonizam a disputa enquanto subordinam seus membros, até sua total superação.


    Parece não haver contradição em solicitar que a nova “forma política” elabore a “emancipação econômica do trabalho”, pois a classe trabalhadora teria completo controle sobre o processo político em uma estrutura social onde os interesses daqueles que controlam diretamente a máquina do Estado transicional e os interesses da sociedade como um todo coincidiriam plenamente (MÉSZÁROS, 2002, p. 1048).


    Por isso, se houver uma identidade de propósitos na grande maioria da população (...) o “Estado” imediatamente se torna uma “forma política” transicional plenamente controlada e um simples meio para a ação emancipatória, pois a diferença entre governantes e governados desaparece por definição (idem, p. 1050).


    Antes de tudo, a primeira função interna de um Estado proletário (...) é a arbitragem de uma multiplicidade de interesses parciais complexos, e até contraditórios, que nascem da continuação da divisão social do trabalho (idem, p. 1054).


    Ainda como crítico do Estado, Mészáros (2015) assinala que se é necessária a crítica aprofundada às estruturas vigentes, também é imprescindível a busca de alternativas viáveis para a tomada de decisão global, que se mostre sustentável historicamente com seus princípios rivalizantes, pautada pela busca do que denominou igualdade subjetiva entre sujeitos que se associam livremente e, de maneira solidária, compartilham aspirações sociais.


    A consciência desta insustentabilidade [das estruturas vigentes de expansão do capital] ajuda a manter a esperança de uma mudança estrutural básica, apesar de todos os empecilhos e desilusões amargas do passado recente. Encher buracos cada vez maiores – o que tem sido a maneira predileta de solucionar problemas na presente fase do desenvolvimento – é algo que não pode continuar indefinidamente. Descobrir uma saída do labirinto de contradições do sistema do capital global por meio de uma transição sustentável para uma ordem social diferente é, portanto, mais imperativo hoje do que jamais foi, diante da instabilidade cada vez mais ameaçadora.


    (...) Necessitamos urgentemente de uma teoria socialista de transição, não simplesmente como antídoto para as absurdas teorizações do “fim da história” e o concomitante enterro prematuro do socialismo. Em seus próprios termos positivos, uma teoria de transição é necessária para que se reexamine o quadro conceitual da teoria socialista, elaborada originalmente em relação ao “cantinho do mundo” europeu (MÉSZÁROS, 2002, p. 41).


    Não há solução rápida ou imediata para a substituição do atual Estado capitalista por alguma alternativa viável ou que não implique na adoção, já experimentada no leste europeu, de um Estado socialista que se perpetue na estrutura reguladora da vida social alienando as contradições herdadas da estratificação e divisão social do trabalho. E ela não está dada, mas em construção, em inúmeras experiências locais. Santos e Avritzer (2002) e Gaspardo (2018) as denominam contra-hegemônicas. São plurais, pautam-se pela democracia participativa e talvez possam apontar caminhos. Nesse sentido, compreende-se que conselhos de políticas, quando estruturados de forma plural, possam representar as forças em disputa que, num espaço democrático, deliberam para o coletivo, constituindo-se neste potencial. Espera-se que esta pesquisa, a partir do seu referencial teórico e categorias de análise, permita avaliar em que medida o Conselho Estadual de Educação de São Paulo se aproxima ou se distancia desses postulados.


    2.2. CONFIGURAÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO NO TEXTO CONSTITUCIONAL


    Se apontamos para a possibilidade de um Estado transicional a uma nova sociedade a partir das estruturas democratizantes, impressas no texto constitucional brasileiro de 1988, faz-se necessário discorrer brevemente sobre como o Estado brasileiro foi configurado à época, a quais aspirações atendeu e como, e suas possibilidades de devir.


    O Brasil, assim como outros países de capitalismo tardio ou periférico, teve em sua história recente um período de ruptura democrática com a implantação de uma ditadura civil militar, que pode ser compreendida como a ação corretiva para manutenção do regime capitalista e aprofundamento de sua expansão, num momento histórico de sua contestação política estrutural. Quando este processo corretivo entra em crise, houve o que se chamou de abertura ou transição democrática, não como avanço social de contestação ao capitalismo, mas como resposta possível em meio a lutas de movimentos sociais urbanos e rurais.


    O período de transição ocorre em meio a uma crise do capital, portanto, a década de 80 na América Latina foi perpassada pelo fim das ditaduras e pela degradação econômico-social. Nesta fase de transição vivemos a crise da dívida externa que provocou a crise fiscal no Estado brasileiro (PERONI, 2000, p. 7).


    Se apontamos uma transição para um regime democrático, é necessário discorrer que não há regime democrático único ou democracia universal. Há, no entanto, o que, nos estados modernos, se configurou como modelo hegemônico.


    A democracia liberal representativa, descrita por Santos e Avritzer (2002) como hegemônica, se apresenta como elitista, limita a participação social ao voto e caracteriza-se pela formação dos espaços de decisão estatal por meio de representantes eleitos. Este modelo é reafirmado no Estado moderno brasileiro. Segundo estes autores, sua hegemonia se assenta na defesa de três ideias centrais, que se complementam.


    A primeira defende que o exercício democrático requer procedimentos, métodos para sua consecução. A democracia se restringiria, neste caso, a um modo de fazer.


    A segunda baseia-se na ideia da complexidade da administração pública. A democracia requer, assim, uma burocracia estatal tecnicista especializada. Tal conceito é reforçado por um desejado Estado de bem-estar social, com serviços públicos estatais para garantia de contenção do apetite voraz do capital através da oferta igualitária de direitos coletivos como saúde, segurança, educação, previdência...


    A terceira arbitra que é imprescindível a representação quando as democracias são em grande escala, ainda que para isso se ignore ou mascare as questões de autorização, identidade e prestação de contas subjacentes a qualquer representação.


    Todas essas manifestações encontram-se impressas na Constituição brasileira de 1988. Entre seus fundamentos, temos a cidadania e dignidade da pessoa humana, bem como o povo exercendo o seu poder diretamente ou por representantes eleitos, nos termos constitucionais (BRASIL, 1988, Artigo 1º, Incisos II e III, e Parágrafo único).


    Também se encontram impressas a garantia da propriedade privada e a liberdade, à iniciativa privada, de exploração comercial de direitos públicos, como saúde e educação, ainda que regulados pelo Estado.


    Ressalte-se que a transição democrática brasileira não se deu com rupturas ao regime anterior, mas através da conciliação e da manutenção das estruturas econômicas e sociais.


    A história do Brasil é marcada pelo patrimonialismo, utilização do público para benefício privado, clientelismo e pelos pactos de conciliação entre as camadas dominantes. E, foi assim, também, na transição da ditadura para o período de transição democrática em que, mais uma vez, foi pactuado pelo alto, permanecendo no período de democratização o mesmo grupo dirigente da ditadura (PERONI, 2000, p. 7).


    Ainda assim, nas mobilizações sociais da década de 1980, surgem elementos de configuração contra-hegemônica para uma democracia participativa (SANTOS e AVRITZER, 2002) enquanto possibilidade, conquista, e também inscrita no texto constitucional, logo em seu primeiro artigo.


    Novas formas de ação coletiva emergiram no processo brasileiro de democratização. Em nível do urbano, novas associações comunitárias surgiram, botando em questão o padrão disponível de relação entre Estado e sociedade e introduzindo elementos de renovação cultural como a organização democrática em nível local. Desse modo, a inovação cultural introduzida pelos atores sociais, um elemento não abordado pelas concepções hegemônicas da democracia, foi um aspecto central da democracia brasileira (AVRITZER, 2002, p. 571-572).


    Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição (BRASIL, 1988, Artigo 1º, g.n.).


    E depois, em cada capítulo Da Ordem Social, a inclusão de participação da comunidade, gestão democrática, participação na administração e na proposição de políticas, entre outros termos que apontam para ações de compartilhamento de decisões e democratização do Estado (BRASIL, 1988).


    Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais.


    Parágrafo único. O Estado exercerá a função de planejamento das políticas sociais, assegurada, na forma da lei, a participação da sociedade nos processos de formulação, de monitoramento, de controle e de avaliação dessas políticas.


    Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.


    Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:


    VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.


    (...)


    Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:


    I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;


    II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;


    III - participação da comunidade.


    (...)


    Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:


    I – descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;


    II – participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.


    (...)


    Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:


    I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;


    II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;


    III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;


    IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;


    V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas;


    VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; (...)


    Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:


    I - as formas de expressão;


    II - os modos de criar, fazer e viver;


    III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;


    IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais;


    V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.


    § 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.


    Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício dos direitos culturais


    § 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios:


    (...) X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social; (...)


    § 2º Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esferas da Federação


    I - órgãos gestores da cultura


    II - conselhos de política cultural


    III - conferências de cultura (...) (BRASIL, 1988, g.n.).


    Tem-se, pois, um Estado desenhado pela manutenção do sistema de produção e acumulação capitalista, com direitos sociais apontados como contrapartida corretiva à sua crise de expansão pelo aumento da exploração e desigualdade no período anterior, e associado à ideia de democracia participativa, com a criação de mecanismos de participação social direta no controle da execução de políticas públicas pelo Estado.


    Nessa arquitetura, seria possível ressignificar seu modelo hegemônico liberal democrático para um contra-hegemônico pela efetivação dos instrumentos de participação decisória? Tais mecanismos podem implicar a transferência do controle político para o corpo social, acolhendo sua pluralidade e traduzindo-se, desta forma, em local da arbitragem da multiplicidade de interesses parciais complexos? Constituindo-se em locais de arbitragem assim definidos, possibilitam a constituição de identidade de propósitos e de classe, visando à sua emancipação, num Estado transicional? Conselhos estaduais de educação, da forma como se encontram organizados atualmente, seriam ou poderiam ser um destes instrumentos? De que maneira o Conselho Estadual de Educação de São Paulo se aproxima ou se distancia deste ideário democrático transformador?


    2.3. SISTEMAS DE ENSINO – A ORGANIZAÇÃO DO ESTADO NA EDUCAÇÃO


    Remete ao Manifesto dos Pioneiros na Educação Nova1 (1932) a proposição da organização da educação em um sistema de ensino, enquanto necessidade de superar a fragmentação das reformas educacionais até então existentes para uma estrutura republicana pública, articulada e com finalidade social enquanto necessidade de desenvolvimento do país.


    E assim é inscrita na Constituição de 1934 a origem normativa dos sistemas de ensino com conselhos estaduais de educação enquanto estruturação da área educacional no Estado brasileiro, de caráter federativo.


    Atualmente, o Estado brasileiro organiza-se ainda como república federativa com sistemas de ensino por ente federativo, com autonomia decisória e articulados em regime de colaboração para assegurar o direito social da educação aos cidadãos brasileiros. Como parte da estrutura dos sistemas de ensino, encontram-se os conselhos de educação.


    Conselhos de educação, assim, se inserem no arranjo institucional do Estado. Mas é preciso analisar a que modelo de estrutura econômico-social eles respondem, isto é, em qual medida se alinham à democracia liberal hegemônica ou à democracia participativa contra-hegemônica, bem como sua aproximação (ou não), enquanto instrumento de identidade de propósitos ou de emancipação popular.


    Para tanto, faz-se necessário explicitar as bases teóricas e históricas em que se assentam e se imprimem os conceitos de participação e sociedade civil e seus desdobramentos na e pós-Constituição de 1988, de forma que permitam categorizar o existente e projetar seu vir a ser.


    2.4. SOCIEDADE CIVIL E PARTICIPAÇÃO – ALGUNS CONCEITOS


    Segundo Santos e Avritzer (2002), países com maior diversidade étnica, em que há grupos cujos direitos dificilmente são reconhecidos e onde os interesses de suas elites se confrontam com os da maioria da população, são os mais propensos à discussão entre democracia representativa e democracia participativa. E pode-se dizer que o Brasil, com suas dimensões continentais e sua diversidade, com sua elite patrimonialista, escravagista e pré-capitalista,2 sua aprofundada desigualdade social e sua desconfiança diante de uma ditadura recente, reunia estes elementos durante sua transição democrática, o que pode ter contribuído para o avanço desta discussão, com ganhos no texto constitucional. Boa parte deles por projetos de iniciativa popular.


    Essa discussão também pautou a academia e as pesquisas no âmbito educacional, como nos aponta Gonçalves (2004). A análise de periódicos relacionados à relação entre Estado e educação no período aponta para expectativas em relação à maior participação social na gestão pública e compromisso estatal com a educação.


    Tanto, que as duas outras expectativas mais presentes nos trabalhos dos anos 80 são de gestão participativa e mobilização da sociedade civil e de comprometimento do Estado com a Educação. Nesta perspectiva, a primeira está relacionada mais diretamente ao contexto mobilizador, e a segunda, aos caminhos esperados para um outro modelo de Estado, que priorizasse a Educação além do discurso e da legislação, realizando as medidas necessárias para que as demandas da população fossem atendidas. Esta expectativa está bastante relacionada à segunda metade da década, no âmbito de debates que envolveu a elaboração da Constituição Federal, promulgada em 1988 (GONÇALVES, 2004, p. 15-16).


    O debate constitucional da segunda metade da década de 1980 foi mobilizador das lutas organizadas pela democratização do Estado brasileiro. Nas áreas sociais com movimentos organizados, como saúde, educação, reforma urbana e seguridade social, eclodiram conferências pautadas pelo debate constitucional, cujas demandas foram atendidas em seu texto final. Da desconfiança em relação ao Estado, imprimiu-se a ideia de controle social em saúde e assistência. Na educação, a IV Conferência Brasileira de Educação, em 1986, definiu, entre suas pautas, a da gestão democrática.


    No Brasil, o processo de redemocratização e a promulgação da Constituição Federal de 1988 constituem o marco fundamental no desenvolvimento dos institutos participativos, com uma atuação destacada de sindicatos e movimentos sociais na organização popular na periferia e na luta por tais espaços políticos (...) Além da previsão de vários institutos de democracia participativa, outra inovação da Constituição que favoreceu a ampliação da participação popular foi a valorização da esfera local, com a atribuição de competências para as políticas sociais e urbanas. Essa nova institucionalidade foi detalhada e fortalecida pela legislação infraconstitucional (...) (GASPARDO, 2018, p. 70).


    A democracia participativa pode se caracterizar pela participação da sociedade civil de forma institucionalizada junto ao Estado ou de maneira não institucional. Na via institucional temos as conferências e os conselhos de políticas, os orçamentos participativos, as audiências públicas. Nas não institucionais, vemos as campanhas políticas, mobilizações e movimentos sociais que optam pela sua não institucionalização junto ao Estado.


    Como bem aponta Avritzer (2016), houve movimentos sociais que optaram por se manter apartados do Estado, como o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), enquanto outros, como o Movimento Popular de Saúde ou de defesa da escola pública, optaram por ocupar espaços institucionais de participação junto ao Estado.


    A democracia participativa institucionalizada junto ao Estado, como pontuam Santos e Avritzer (2002), assenta-se na defesa da ideia de democracia processual, de ruptura histórica e contextual com padrões estabelecidos, e na instauração de novas normas e determinações, com a inclusão de atores sociais até então excluídos dos processos decisórios representativos, vinculados à diversidade cultural em que se assentam os movimentos sociais, ampliando a política e a cidadania.


    Em contraposição, a democracia liberal, ainda hegemônica, continua investindo na limitação da participação da sociedade civil junto ao Estado e às decisões políticas, para não sobrecarregar o sistema com as reivindicações e pressões sociais que colocariam em xeque a manutenção das estruturas produtivas e da expansão do capital.


    O termo sociedade civil, segundo Bobbio (1992), já teve inúmeros significados contextuais, históricos e referenciais. Para os jusnaturalistas, sociedade civil seria sinônimo de sociedade política, vinda da derivação de “civitas” e “polis”, em contraposição à sociedade natural ou à religião, confundindo-se com o Estado primitivo. Outra acepção encontraria assento em Rousseau: em contraposição às sociedades primitivas, sociedade civil seria a civilização ou a sociedade civilizada. Tomando como base Hegel, a sociedade civil estaria entre a sociedade familiar ou natural e o Estado, que se difere da sociedade civil em razão de sua organicidade. Para Marx, sociedade civil seria a sociedade burguesa, composta por indivíduos da estrutura das relações econômicas, independentes do Estado. E Gramsci destaca o conceito de sociedade civil como o da construção das ideologias, dos consensos, da hegemonia, enfim, como “todo complexo das relações ideológico-culturais” (BOBBIO, 1992, p. 1210). Na contemporaneidade, Bobbio defende que o conceito mais difundido seria o de que sociedade civil é aquela que se contrapõe ao Estado:


    Na contraposição entre Sociedade civil-Estado, entende-se por Sociedade civil a esfera das relações entre indivíduos, entre grupos, entre classes sociais, que se desenvolvem à margem das relações de poder que caracterizam as instituições de poder estatais. Em outras palavras, Sociedade civil é representada como o terreno dos conflitos econômicos, ideológicos, sociais e religiosos que o Estado tem a seu cargo resolver, intervindo como mediador ou suprimindo-os; como a base da qual partem as solicitações às quais o sistema político está chamado a responder; como o campo das várias formas de mobilização, de associação e de organização das forças sociais que impelem à conquista do poder político (BOBBIO, 1992, p. 1210).


    No caso do Brasil, como na América Latina, a ideia de sociedade civil emerge num contexto de superação desse modelo dualista (Estado X sociedade civil), configurando-se como tripartite e diferenciando-se, assim, tanto do Estado como do mercado e suas relações econômicas. Conforma-se como associativismo voluntário e solidário; enquanto espaço institucional de interação, socialização e atividades públicas ou, ainda, espaço de luta social pela hegemonia cultural, que se diferencia do Estado e da sociedade política (AVRITZER, 2012).


    Pode-se conceber que se inicia na organização dos pobres pelo acesso a bens sociais durante a rápida urbanização. No período autoritário, formaram-se associações profissionais, de bairro, de organização no campo, por área econômica, local, religiosa ou ideológica em confronto e independente de um Estado repressivo e interventor (AVRITZER, 2012).


    No intenso período que a antecede e durante a Assembleia Nacional Constituinte, reforçada por um estímulo à participação através de emendas populares, sociedade civil insere-se no ideário de participação social junto ao Estado, na discussão de decisão sobre políticas públicas, estabelecendo-se as instituições de participação social (AVRITZER, 2012).


    Avritzer (2008) define instituições participativas como as formas de inclusão da sociedade civil (organizada ou não) nas decisões sobre políticas públicas. A partir de critérios sobre como a participação se organiza, como se dá sua relação com o Estado e como sua implementação é exigida pela legislação, define três modelos de participação:


    − a que se dá de baixo para cima, a partir da organização e deliberação das demandas diretas da população, cujo exemplo mais conhecido recentemente é o do orçamento participativo;


    − a de partilha de poder, cujas decisões são compartilhadas entre representes da sociedade civil e do Estado, que tem nos conselhos de políticas seu exemplo mais concreto;


    − a de ratificação, que põe em consulta à população propostas já elaboradas para sua aprovação ou legitimação, como é o caso dos planos diretores.


    No caso dos conselhos de políticas, eles constituem desenhos institucionais de partilha de poder e são constituídos pelo próprio Estado, com representação de atores da sociedade civil e atores estatais (AVRITZER, 2008, p. 2).


    Insere-se, assim, o conceito de controle social junto ao Estado e às políticas públicas.


    Duarte (2006) traz à discussão que controle social também se traduz num conceito polissêmico que se alterou no decorrer do processo histórico. Recorrendo a autores como Foucault e Rousseau, citados por Alvarez e Lacombe, discute controle social como as relações de força e disputa entre atores sociais (individuais/coletivos) e o Estado, com possibilidades democratizantes ou restritivas. Tornou-se senso comum, no campo da sociologia e psicologia, em meados do século XX, pós-Segunda Guerra, entender o controle social como a forma de o Estado exercer poder e domínio sobre indivíduos ou grupos. Mais recentemente, no final do século passado, passou a ser compreendido como forma de intervenção da sociedade sobre o Estado, na forma mediada de democracia direta, concepção que inspirou o debate constitucional brasileiro.


    Na reforma do Estado na segunda metade dos anos 1990, sob influência do pensamento de Bresser Pereira, controle social também se associou a mecanismos tecnocráticos de prestação de contas, através de indicadores de eficiência e eficácia do Estado. Na disputa de concepções e na operacionalização dos seus instrumentos formais, conquistados nos textos legais, o controle social, enquanto instrumento de participação, exige permanentemente canais e formas de articulação, negociação e institucionalização.


    Mészáros (2002), ao referir-se a controle social, aponta para a necessidade de pactuação de toda a humanidade em sua perspectiva emancipatória como necessidade da própria sobrevivência; pois as estratégias do controle social operadas pelo capital, que aliena a sociedade das decisões estruturais – ideologia apologética, dominação, destruição ecológica, repressão, guerra, desemprego crônico e intensificação da exploração –, também têm seu limite de expansão e consequente crise.


    No decurso do desenvolvimento humano, a função do controle social foi alienada do corpo social e transferida para o capital, que adquiriu assim o poder de aglutinar os indivíduos num padrão hierárquico estrutural e funcional, segundo o critério de maior ou menor participação no controle da produção ou da distribuição. (MÉSZÁROS, 2002, p. 995).


    E, no entanto, quando a própria existência da humanidade está em jogo, como de fato está neste ponto de uma crise sem precedentes na história humana, o único programa realmente praticável – em agudo contraste com a praticabilidade contraproducente de medidas manipulatórias que apenas agravam a crise – é o programa marxiano de reestruturação radical (...) (MÉSZÁROS, 2002, p. 1008).


    Assim, as instituições socialistas de controle social não podem ser definidas em detalhe antes da sua articulação prática. Neste momento de transição histórica, as questões relevantes dizem respeito ao seu caráter geral e à sua direção: ambos determinados, em primeiro lugar, pelo modo e pelas instituições de controle predominantes, em relação aos quais devem constituir uma alternativa radical (MÉSZÁROS, 2002, p. 1009).


    Freire (2012), ao discutir a concepção de participação nas políticas educacionais, defende que sua materialização tem relação direta com a função social que se deseja definir para a educação entre os projetos de homem e sociedade que aí se encontram em disputa. E que se definem por uma visão liberal ou igualitária de participação. Retomando Marx, compreende que toda participação se dá através do próprio trabalho. Referenciando-se em Mészáros, seria a coordenação geral pelos sujeitos do trabalho que, apropriando-se da institucionalidade política, objetivamente consolidam as condições necessárias ao processo de transição para uma nova sociedade possível.


    Freire (2012) ainda identifica que a visão liberal de participação, que denominou técnica de gestão, se configura mais como técnica operacional ou gerencial na execução, com transferência de responsabilidades, mas sem participação efetiva nas decisões e na formulação das políticas educacionais, cujo domínio permanece restrito aos detentores de propriedade. Na visão igualitária, que denominou sociopolítica, dá-se o controle efetivo das instâncias decisórias pelos sujeitos sociais, com poder decisório das forças sociais do trabalho e controle das instâncias de mediação social.


    Assim, resta definir, na presente pesquisa, de que forma se consolidou o Conselho Estadual de Educação de São Paulo no cenário pós-Constituição de 1988. Suas características o colocam como instituição participativa de partilha de poder? Configurou-se como espaço de controle social do Estado por uma sociedade civil plural, representativa do corpo social em sua complexidade, assentado em uma visão de participação igualitária e sociopolítica, como instância de mediação social? Constituiu-se em uma institucionalidade que aponte para uma alternativa viável de instrumento do processo de transição para uma nova ordem social, pela efetiva democratização do Estado na área educacional? Para tentar responder a estas perguntas, toma-se a historicidade dos conselhos estaduais de educação, especialmente o de São Paulo.


    


    
      
        1 Educação Nova, Escola Nova, Escola Ativa são denominações do movimento surgido no final do séc. XIX, mas que ganhou força na primeira metade do séc. XX, e propunha uma renovação do ensino que se baseasse na ação intelectual autônoma do estudante e na expansão educacional como instrumento de modernização da sociedade urbana industrial. No Brasil, é difundida pelo Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova e pregava a universalização da escola pública, gratuita e laica.

      


      
        2 Refere-se aqui à característica da elite nacional de resguardo de seus privilégios históricos como naturais e relacionados à sua origem, o que mais remete ao sistema feudal, anterior ao capitalismo moderno, que anuncia a livre concorrência e o mercado como princípios reguladores da sociedade.

      

    

  


  
    3. CONSELHOS ESTADUAIS DE EDUCAÇÃO: HISTÓRIA, ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO


    Conselhos de educação são expressões institucionais de participação colegiada no âmbito dos sistemas de educação, de controle social sobre as políticas públicas para o setor, que podem apontar para uma democratização do Estado ou, em sentido contrário, somarem-se às já existentes para a reprodução da ordem social patrimonialista e hierarquizada do trabalho e da sociedade.


    Enquadram-se, enquanto perspectiva, na definição de instituições participativas proposta por Avritzer (2008, 2012), pela possibilidade de se configurarem em organizações que incorporam cidadãos nos processos decisórios das políticas públicas. Configuram-se no modelo participativo de partilha de poder (AVRITZER, 2008), instituído pelo próprio Estado, e com média dependência da força da organização da sociedade e da vontade política do governo instituído. A maior parte das instituições com este caráter teve sua origem na Constituição Federal de 1988, tomando, no âmbito local, a configuração de conselhos, em especial nas áreas da saúde e assistência social.


    Bordignon (2020) aponta que conselhos, neste contexto, se fundamentam, entre outros, no princípio republicano de participação da sociedade na gestão do Estado, que os cria formalmente por sua iniciativa, em geral com composição paritária com a sociedade civil. Suas funções, segundo este autor, distinguem-se por sua natureza e objeto, ou seja, seu espaço de poder – seu caráter; e suas atribuições e competências, respectivamente. Para sua concretização nestes termos, seria de se esperar que os conselhos de educação com origens anteriores a esta formulação tivessem se adequado a estas novas configurações.


    Pretende-se, neste capítulo, descrever brevemente a história dos conselhos de educação, em especial os estaduais, até a promulgação da Constituição Federal de 1988 e da LDBEN de 1996, discutindo como se inseriram, em cada período, na estrutura dos sistemas de ensino e, portanto, do Estado. E comparar a legislação que regulamenta os conselhos estaduais de educação no Brasil atualmente, nos aspectos que atendam aos propósitos da presente pesquisa.


    Espera-se, assim, por meio de uma análise temporal das normas que criaram e alteraram os conselhos de educação no país, identificar suas características, relacionando-as às discussões sobre Estado e sociedade civil, do capítulo anterior, em seus momentos históricos.


    E, através de quadros comparativos das atuais legislações que criaram ou atualizaram os conselhos estaduais de educação, procurar indicar em qual visão de participação social se inserem, em que modelo de instituição participativa se enquadram e se absorveram, ao menos nas normativas legais, as características democratizantes do Estado conferidas na Constituição Federal de 1988, apontando para a possibilidade de instrumento social de transição a um novo modelo de sociedade.


    3.1. CONSELHOS DE EDUCAÇÃO – UM POUCO DE SUA HISTÓRIA


    Conselhos de educação existem desde o Império. Para uma melhor compreensão analítica de sua história até a promulgação da


    3.1.1. Período pré-1934


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    3.1.2. Período 1934 – 1961


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    3.1.3. Período 1961 – 1988


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    3.2. CONSELHOS ESTADUAIS DE EDUCAÇÃO – POSSIBILIDADES EFETIVAS DE DEMOCRATIZAÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO?


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    3.3. QUADROS COMPARATIVOS DOS CONSELHOS ESTADUAIS DE EDUCAÇÃO


    

    

    

    

    

    3.3.1. Sobre a atualização da legislação dos conselhos estaduais diante das novas aspirações democráticas pós-1988


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    3.3.2 Conselhos de Estado ou de governo: sobre como são indicados os participantes no colegiado e sua dependência em relação ao governo instituído


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
      
        

        
      

      
        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        

      
    


    

    3.3.3. Composição: como a sociedade encontra-se representada nos conselhos estaduais de educação


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
      
        

        
      

      
        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        

      
    


    

    

    3.3.4. As possibilidades de configuração, de natureza e de atuação inscritas na normatização de conselhos estaduais de educação
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